
 

 

 
  

 

 

 

A atuação interventiva da Defensoria Pública enquanto custos 
vulnerabilis vem crescendo na jurisprudência brasileira (Barros, 
2021), sendo aceita recentemente na Jurisdição Constitucional 
perante o Supremo Tribunal Federal (ADPF 709, Brasil, 2023). 
Com a Constituição Federal de 1988, a Defensoria Pública se 
tornou o modelo federalizado (Rocha, 2022) e nacionalizado 
(Maia, 2015) de assistência jurídica integral e gratuita, 
permanente e essencial para a promoção da justiça e da defesa 
dos direitos humanos, especialmente daqueles que se 
encontram em situação de vulnerabilidade.

 

Recentemente, o Tribunal de Justiça do Ceará (TJCE) tomou 
uma decisão relevante ao aprovar o enunciado 71 de sua 
Súmula, reconhecendo a legitimidade da Defensoria Pública 
para atuar como custos vulnerabilis em favor de pessoas 
encarceradas e em situação de vulnerabilidade processual. 
Neste artigo, explorar-se-á a importância de tal verbete, a partir 
dos precedentes cearenses que guiaram à edição do referido 
enunciado, sem, contudo, esgotar a temática. 
O tema é de grande relevância ao Direito Processual Penal, 
porquanto conectado ao axioma garantista e direitos 
fundamentais conectados ao devido processo legal e ao direito 

 

http://lattes.cnpq.br/5464447160393013
https://orcid.org/0000-0002-6673-7174
mailto:bheronrocha@gmail.com
http://lattes.cnpq.br/2943453195405530
https://orcid.org/0000-0001-8945-0101
mailto:mauriliomaia@gmail.com
http://lattes.cnpq.br/4516474580462451
https://orcid.org/0000-0002-2479-7937
mailto:nestor@nestorsantiago.com.br
https://doi.org/10.5281/zenodo.10514889


à defesa, os quais são reforçados com a atuação interventiva da 
Defensoria Pública enquanto custos vulnerabilis. Assim, o 
objetivo do presente estudo será expor os caminhos da edição 
do novo verbete de Súmula cearense, para averiguar a 
naturalidade (ou não) da culminância em súmula do tema. Para 
tanto, será utilizado o método indutivo com recurso à pesquisa 
bibliográfico-documental, permitindo averiguar o crescimento do 
tema no cenário delimitado e, assim, contribuindo com a análise 
científica da questão. 
 

Dentre os dez axiomas do Garantismo Penal, Luigi Ferrajoli 
(2014, p. 91) aponta “nulla probatio sine defensione” (axioma 10), 
expresso também pelo princípio do contraditório ou da defesa. 
Nessa senda, a atuação interventiva constitucional da 
Defensoria Pública (custos vulnerabilis) por direito do central 
vulnerável processual penal — o(a) acusado(a) —, é instrumento 
de garantia em prol do devido processo legal penal e seus 
corolários. 
Inicialmente, a atuação da Defensoria Pública como custos 
vulnerabilis tem como principal objetivo amplificar a proteção 
dos direitos fundamentais das pessoas em situação de 
vulnerabilidade, inclusive de múltiplas formas de 
vulnerabilidades (Maia, 2014a). Isso ocorre porque essa 
intervenção institucional, na seara penal, busca reduzir a 
vulnerabilidade processual (Tartuce, 2012) daqueles atingidos 
pelo poder punitivo estatal — sendo inspirada (Maia, 2014b) nos 
estudos garantistas (Santiago; Diógenes, 2021; Santiago; Maia, 
2019, 2023) de Luigi Ferrajoli (2014). A falta de recursos — 
econômicos, geográficos, processuais etc. — é compensada 
pela atuação do Estado Defensor, garantindo igualdade material 
e par conditio, potencializando o exercício dos direitos 
fundamentais e amplificando a voz dos indivíduos e grupos 
historicamente excluídos. 
Ao atuar como custos vulnerabilis (Gonçalves Filho; Rocha; Maia, 
2020), a Defensoria Pública defende interesses institucionais 
primários e finalísticos (Almeida Filho; Maia, 2015), ou seja, 
busca a realização de suas finalidades institucionais: a 
promoção dos direitos humanos e o acesso à justiça e à ordem 
jurídica (e social) justa para pessoas e coletividades em situação 
de vulnerabilidade. Desse modo, a atuação interventiva decorre 
do próprio texto constitucional (art. 134) e de diversas regras 
atinentes à Defensoria Pública (v.g., Brasil, 1984, LEP, art. 81-A, 
1994, art. 4º, XI, 2015, CPC, art. 554, § 1º; etc.). Portanto, a 
instituição não se limita à representação individual, mas atua nas 
diversas posições processuais (Maia, 2016) possíveis de forma a 
conferir uma proteção efetiva dos direitos desses grupos e 
indivíduos vulnerabilizados. 
Não custa lembrar que a legitimidade da Defensoria Pública para 
atuar como guardiã dos vulneráveis na seara penal foi 
expressamente reconhecida pelo Superior Tribunal de Justiça — 
na PET no HC 568.693, rel. min. Sebastião Reis Júnior (Brasil, 
2020) —, como estratégia essencial para equilibrar o sistema de 
justiça e garantir que todos tenham acesso à ampla defesa e ao 
contraditório. 
Entre os Tribunais estaduais, a intervenção custos vulnerabilis 
tem crescido paulatinamente. Somente a título exemplificativo, 
no Amazonas, estado no qual surgiu (Maia, 2014a) a proposta 
interventiva sob análise, a intervenção custos vulnerabilis 
também encontrou acolhimento na esfera processual penal. 
Nesse estado, há casos de intervenção custos vulnerabilis 
expressa ou tacitamente admitidas pelo Tribunal de Justiça 
amazonense (TJAM) para: (1) pugnar pela intimação do 
advogado constituído como decorrência do devido processo 
legal (Apelação Criminal 0010769-94.2014.8.04.0000); (2) 
abrandar a vulnerabilidade processual do investigado em 
processos sigilosos (Maia, 2017); (3) intervir em revisões 
criminais (Revisão Criminal 4002158-79.2017.8.04.0000); (4) 
intervir em apelação criminal com a finalidade de extensão 
(Petição Criminal 0001263-89.2017.8.04.0000) efeitos benéficos 
a corréu com advogado. Com efeito, foi no TJCE que a 
intervenção custos vulnerabilis conquistou força jurisprudencial 
a ponto de se tornar entendimento sumulado — é do que tratará 
o tópico seguinte. 
 

No âmbito do estado do Ceará, em 2/6/2017, o TJCE, por meio 
do Desembargador Mário Parente Teófilo Neto (Ceará, 2017, p. 
93), tomou uma decisão pioneira ao autorizar a oitiva oral da 
Defensoria Pública como órgão interveniente, em sessão de 

julgamento de habeas corpus. Essa decisão permitiu que a 
Defensoria Pública ampliasse a defesa em favor de um réu 
preso, mesmo quando o habeas corpus foi impetrado por um 
advogado particular. Essa autorização para sustentação oral da 
Defensoria Pública nos tribunais como órgão interveniente 
constituiu-se — como se constitui — uma medida importante 
para fortalecer o contraditório e a ampla defesa dos acusados 
no processo penal, especialmente daqueles que são 
estigmatizados e vulneráveis diante do poder punitivo estatal. 
Também o TJCE reconheceu, por meio de decisão unânime da 
1ª Câmara Criminal, em 31/7/2018, nos autos do HC 0622563-
67.2018.8.06.0000, a admissão da “[…] intervenção da 
Defensoria Pública do Estado do Ceará na condição de ‘guardiã 
dos vulneráveis’ […]” (Ceará, 2018a) independentemente da 
presença de advogado particular constituído, mas sempre 
respeitada a atividade de representação do causídico 
constituído no processo. Reconheceu-se a manifestação da 
Defensoria Pública como um mecanismo para mitigar a 
vulnerabilidade processual daqueles atingidos pelo Poder 
Punitivo Estatal (Ceará, 2018a). 
Entre julho de 2018 e dezembro de 2021, contabilizaram-se 92 
acórdãos das três Câmaras Criminais do TJCE, todos em 
decisões unânimes e admitindo a intervenção dos membros da 
Defensoria Pública do Ceará na condição de custos vulnerabilis. 
Dentre tais inúmeros julgados, destacam-se também as 
decisões relatadas pela Desembargadora Marlúcia de Araújo 
Bezerra (HC 0629524-53.2020.8.06.0000), que, em um de seus 
votos, realizou pesquisa específica e apontou: 

 
[…] tendo aprofundado os estudos sobre o tema, firmei, 
conforme a fundamentação ora desenvolvida o convencimento 
de que é preciso se reconhecer a legitimidade da Defensoria 
Pública para atuar como custos vulnerabilis, no intuito de 
robustecer nossos precedentes jurisprudenciais em favor dos 
hipossuficientes e dos direitos humanos, enquanto instituição 
comprometida com a promoção de uma justiça fundamentada 
na igualdade material, representada pela máxima de Aristóteles, 
segundo a qual “devemos tratar igualmente os iguais e 
desigualmente os desiguais, na medida de sua desigualdade 
(Ceará 2020a). 

 
Outra decisão importante fora relatada pelo Desembargador 
Mário Parente Teófilo Neto (HC 0629912-53.2020.8.06.0000), 
em 1/9/2020, admitindo 

 
[…] a intervenção da Defensoria Pública no presente feito na 
condição de custos vulnerabilis, independentemente de haver ou 
não advogado particular constituído, por entender que essa 
manifestação defensorial é condizente com sua missão 
constitucional, sendo um mecanismo para tutelar os direitos 
humanos de vulneráveis sociais, conferindo assim máxima 
eficácia ao art. 134 da Constituição Federal, quando este 
preconiza ser esta instituição um instrumento da democracia 
(amicus democratiae) e guardiã dos direitos humanos dos 
cidadãos […] (Ceará 2020b). 

 
Tal como aceito similarmente no TJAM (Agravo Interno Criminal 
0003697-80.2019.8.04.0000) e no Tribunal de Justiça do Estado 
do Pará (Apelação Cível 0050552-62.2015.8.14.0006). 
A estabilização e a pacificação desse entendimento no âmbito 
de todas as Câmaras Criminais e por praticamente todos os 
desembargadores e desembargadoras componentes 
demonstram o reconhecimento da relevância da Defensoria 
Pública na proteção dos direitos fundamentais e 
fundamentaram o encaminhamento de ofício com sugestão à 
Seção de Direito Criminal do TJCE pelo Núcleo de Assistência ao 
Preso Provisório da Defensoria Pública do Ceará para a 
formalização de proposta de Súmula com base nos art. 18, III e 
art. 292, III, do Regimento Interno daquele Tribunal de Justiça, 
tendo em vista configurar “regra adotada reiteradamente pela 
jurisprudência dos órgãos julgadores” (Ceará, 2018b, p. 161). 
Atualmente, a jurisprudência do Tribunal de Justiça do Ceará 
conta com mais de 300 acórdãos reconhecendo expressamente 
a atuação custos vulnerabilis da Defensoria Pública. 
O retrocitado documento foi encaminhado ao Desembargador 
Francisco Lincoln Araújo de Silva, então Presidente da Seção 
Criminal, por meio do Ofício 12/2022, com a sugestão de 
proposta de súmula, a qual também foi corroborada pela 
Desembargadora Marlúcia de Araújo Bezerra, sendo aprovada na 
Sessão Criminal 2, de 28/2/2022, e enviada à Comissão de 
Regimento, Legislação e Jurisprudência. Em parecer da 
Comissão homologado à unanimidade em 29/7/2022, houve o 
entendimento de que o enunciado sumular “atende, em seu 

 



 
cerne, aos requisitos regimentais para a sua aprovação, pois 
espelha entendimento atual e reiterado dos órgãos fracionários 
desta Corte sobre a temática” (Ceará, 2022, p. 19). 
Pautada para decisão em 17/8/2023, o Órgão Especial do TJCE 
aprovou a Súmula Criminal 71, estabelecendo que: “A Defensoria 
Pública possui legitimidade para atuar como custos vulnerabilis 
em favor de pessoas encarceradas e em situação de 
vulnerabilidade processual” (Súmula […], 2023). 
 

A condição de vulnerabilidade dos encarcerados deve deflagrar 
a legitimidade institucional interventiva da Defensoria Pública, 
sendo ideia defendida pela doutrina, cujo objetivo é garantir 
maior equilíbrio processual na execução penal e no Direito 
Processual Penal, reforçando o contraditório até mesmo na 
formação pró-vulneráveis de precedentes. 
A aprovação do enunciado sumular 71 pelo TJCE marca uma 
mudança paradigmática na compreensão e na aplicação do 
direito dos vulneráveis no Ceará. Com a consolidação do papel 
institucional e interventivo da Defensoria Pública como guardiã 
dos vulneráveis, reforça-se o princípio da igualdade processual e 
confirma-se o compromisso do Poder Judiciário cearense com 
a promoção do acesso à justiça e dos direitos humanos.Além de 
uma consolidação de interpretação jurisprudencial, o enunciado

71 da Súmula do TJCE é marco que auxiliará magistrados na 
interpretação de casos semelhantes, permitindo a 
uniformização de entendimento em decisões relacionadas à 
atuação da Defensoria Pública como custos vulnerabilis. 
O verbete de súmula busca assegurar à Defensoria Pública o 
cumprimento de sua missão institucional com eficácia e 
eficiência, enquanto passo importante na construção de uma 
sociedade mais justa e inclusiva, onde a igualdade perante a lei 
seja uma realidade para todos, de forma comprometida com os 
valores constitucionais. 
Com efeito, o verbete permitirá à Defensoria Pública um atuar 
mais eficaz e estratégico na defesa dos direitos individuais e 
coletivos das pessoas em situação de vulnerabilidade, 
especialmente daquelas que se encontram sob encarceramento, 
reconhecendo a possibilidade de prática de todos os atos 
processuais necessários, apresentando documentos, estudos, 
manifestações e interpondo recursos em igualdade de 
condições com o Ministério Público, independentemente — mas 
em atuar harmônico — da representação por advogado 
particular constituído no processo. Nesse caso, a Defensoria 
Pública atuará enquanto órgão de Estado corresponsável pela 
promoção dos direitos humanos (Brasil, 1988, art. 134), com 
função garantista em prol dos direitos dos imputados enquanto 
vulneráveis processuais penais. 
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